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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
RELAÇÃO JURÍDICA C/C COM RESSARCIMENTO
POR  DANOS  MORAIS.  AUSÊNCIA  DO  NEXO
CAUSAL.  DEVER  DE  INDENIZAR  AFASTADO.
DESPROVIMENTO DO APELO.

-   Mesmo  que  seja  hipótese  de  responsabilidade
objetiva, ninguém pode responder por algo que não
fez  ou sobre  o  qual  não  possui  nenhum controle,
sendo  que  o  nexo  de  causalidade  é  consectário
lógico da configuração da responsabilidade civil. 
 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em DESPROVER O APELO e a REMESSA, nos
termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 111

RELATÓRIO

Trata-se  de  Remessa  Necessária  e,  de  Apelação  Cível

interposta por  Josivania de França Cruz contra a sentença de fl. 81 que, nos

autos da Ação Declaratória de Relação Jurídica c/c  Indenização por  Danos

Morais,  julgou  procedente  em  parte  o  pedido,  para  declarar  inexistente  a

relação  jurídica  entre  as  partes  no  período  de  fevereiro  a  junho  de  2009,

devendo ser oficiado ao INSS para cancelar as contribuições deste período,

bem como julgando improcedente o pedido de indenização por danos morais.
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Em suas razões, fls. 86/89, a Promovente/Apelante sustenta o

direito  de  receber  indenização,  pois  há  registro  de  culpabilidade  para

caracterizar  a  responsabilidade  do  Apelado,  ficando  estabelecida  a  relação

entre o evento e o dano. Portanto, provado o nexo de causalidade.

Contrarrazões às fls. 91/93.

A Procuradoria de Justiça não ofertou parecer sobre o mérito

(fls. 98/102).

É o relatório.

VOTO

Extrai-se dos autos, em síntese, que em 03 de maio de 2012 a

Promovente ingressou com pedido de salário-maternidade junto ao Posto de

Serviços  do  INSS  da  cidade  de  Cuité-PB  e  que  foi  indeferido  por  ter

contribuições  na  condição  de  Contribuinte  Individual  como  prestadora  de

serviços à Prefeitura Municipal de Nova Floresta entre 01/2009 e 07/2009. 

Todavia,  alega  a  Promovente,  que  apenas  nos  meses  de

janeiro/2009 e julho/2009 confeccionou sapatinhos para o Município. Logo, nos

meses de fevereiro/2009 e junho/2009 não prestou nenhum serviço ao mesmo.

Sustenta  que  teve  o  benefício  de  salário-maternidade

indeferido  devido  à  irresponsabilidade  do  Município  que  contribuiu

indevidamente perante o INSS, causando danos a Promovente e ocasionando

o  indeferimento  administrativo  do  benefício,  que  devido  a  contribuições

indevidas descaracterizou a qualidade de segurada da Autora.

Contudo, como bem salientou o Juízo monocrático, não basta,

a configuração do dano se inexistir o elemento anterior de forma que mesmo

que seja hipótese de responsabilidade objetiva, ninguém pode responder por

algo que não fez ou sobre o qual não possui nenhum, sendo que o nexo de

causalidade é consectário lógico da configuração da responsabilidade civil. 
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Para evitar tautologia, colaciono trecho da sentença:

“Com efeito,  a  versão dos fatos,  tal  como passada  na
inicial da ação, não se retratou, à análise das provas dos
autos,  poís  conforme  a  documentação  acostada  aos
autos  a  parte  Promovente  teve  seu  pedido  de  salário
maternidade indeferido,  poís não comprovou a carência
nos dez meses anteriores ao benefício requerido. 
O pedido do salário maternidade foi requerido em 2012 e
os  depósitos  realizados  pela  edilidade  foi  em  2009,
portanto o indeferimento do pedido nada tem haver o erro
da edilidade municipal”

Compulsando  os  autos,  verifico  que,  a  despeito  de  se

vislumbrar a ocorrência de um suposto dano à Autora, não restou configurada,

consoante  destacado  na  sentença  em vergasta,  a  relação  de  causalidade

entre a conduta do Município Ré e o dano indicado na inicial. 

Conforme se pode observar da narrativa inicial, a negativa para

o deferimento do salário-maternidade não pode ser  atribuída ao Município,

porquanto  o  fato  ensejador  do  dano,  qual  seja,  carência  de  dez  meses

anteriores  ao  pedido  do  benefício,  não  se  deu  por  ato  da  Administração

Pública,  uma  vez  que  o  salário-maternidade  foi  requerido  em  2012  e  os

depósitos realizados pela edilidade foi em 2009.

Na  esteira  da  jurisprudência  predominante  do  E.  Superior

Tribunal de Justiça:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  DIREITO DO  CONSUMIDOR.  CADASTRO
DE  CONSUMIDORES.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.
DANOS MORAIS E MATERIAIS.  DANOS AO IMÓVEL.
OBRAS DE PASSAGEM DE ESGOTO. AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO DO NEXO CAUSAL ENTRE DANO E
AÇÃO/OMISSÃO DA CONCESSIONÁRIA RÉ. CHUVAS.
CASO  FORTUITO  OU  MOTIVO  DE  FORÇA  MAIOR.
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA
Nº 7/STJ. 1. O conhecimento do recurso especial, no que
se refere à suposta existência de nexo de causalidade
entre  os  danos  causados  a  bem  imóvel  do  autor  de
demanda  indenizatória  e  a  conduta  de  companhia  de
saneamento  básico  apontada  como  responsável,
demanda,  no  caso  concreto,  nova  incursão  fático-
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probatória,  procedimento  vedado  por  incidência  da
Súmula nº 7/STJ. 2. Agravo regimental não provido. (STJ
- AgRg no AREsp: 202778 MG 2012/0144435-7, Relator:
Ministro  RICARDO  VILLAS  BÔAS  CUEVA,  Data  de
Julgamento: 22/10/2013, T3 - TERCEIRA TURMA, Data
de Publicação: DJe 28/10/2013)

Não se vislumbra, portanto, no presente caso, a comprovação

de nexo causal entre a ação do Município e o dano identificado nos autos, de

maneira que deve permanecer inalterada a sentença a quo. 

Assim, à  vista  das  considerações  acima  ilustradas,

DESPROVEJO O APELO e a REMESSA, mantendo-se a sentença em todos

os seus temos.

É o voto.

Presidiu a sessão a Excelentíssima Senhora Desembargadora
Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti. Participaram do julgamento, além
do  Relator,  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Aluízio  Bezerra  Filho (Juiz
convocado para substituir o Exmo. Des. Leandro dos Santos), a Excelentíssima
Senhora Desembargadora  Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti e o
Excelentíssimo Senhor Doutor Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para
substituir o Exmo. Des. José Ricardo Porto). 

Presente à sessão o douto representante do Ministério Público,
Alcides Orlando de Moura Jansen. Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 20 de outubro de 2015.

Juiz convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
Relator
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